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PARECER N°         , DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1227, DE 2019.

De autoria dos nobres Deputados Teonilio Barba, Beth Sahão, Dr. Jorge Do Carmo, Emidio de Souza, Enio Tatto, José Américo, Luiz Fernando T. Ferreira, Márcia Lia, Paulo Fiorilo, Professora Bebel, Carlos Giannazi, Erica Malunguinho, Isa Penna, Monica da Mandata Ativista, Leci Brandão e Marina Helou o projeto em epígrafe institui a Política Estadual de Redução de Agrotóxicos - PERA e dá outras providências.

No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, o nobre Deputado Itamar Borges apresentou emenda visando suprimir os artigos 7º e 8º do projeto de lei em referência.

Inicialmente, os autos foram distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e de Finanças, Orçamento e Planejamento. Em seguida, acatando solicitação formulada pelo Deputado Itamar Borges, a Presidência desta Casa determinou que também fosse ouvida a Comissão de Atividades Econômicas.

Na sequência, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno. 

É a síntese do necessário e, na qualidade de relator designado, passo a opinar.

Nos termos regimentais, tratando-se de proposição de natureza legislativa, cabe a esta Comissão, a teor do que dispõe a primeira parte do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, manifestar-se quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Em apertada síntese, a medida institui a Política Estadual de Redução de Agrotóxicos - PERA, objetivando implementar ações que contribuam para a redução progressiva do uso de agrotóxicos na produção agrícola, pecuária, extrativista e nas práticas de manejo dos recursos naturais e para a Transição Agroecológica, com ampliação da oferta de insumos de origens biológicas e naturais e de serviços públicos de apoio técnico e cientifico, contribuindo para a promoção de sistemas alimentares saudáveis, sustentáveis e inclusivos.

O projeto de lei está dividido em 3 (três) capítulos, sendo que o primeiro prescreve as Disposições Gerais, dispondo sobre os objetivos, instrumentos e eixos de atuação da Política que se pretende instituir. 

O Capítulo II divide-se em 5 seções: a Seção I traz regras relacionadas ao cadastro, controle e responsabilização relativos à produção, comercialização e uso dos agrotóxicos; a Seção II, por seu turno, prevê a possiblidade de o Poder Executivo adotar medidas de estímulo e apoio econômico e financeiro a fim de desestimular a utilização dos defensivos agrícolas; a Seção III trata da possibilidade de serem adotadas medidas alternativas; a Seção IV, da participação e controle social e; a Seção V, da possibilidade de o Poder Executivo promover iniciativas de formação e capacitação.  

Por fim, o Capitulo III cuida das disposições finais, em especial de ações a serem implementadas por parte do Poder Público, tais como a realização de inventário para subsidiar as medidas previstas nessa Lei e o desenvolvimento de indicadores do resultado de seus dispositivos, dentre outras medidas.

Entendo que a proposição não reúne condições para prosseguir, eis que presentes vícios intransponíveis de constitucionalidade. 

Como é sabido, no âmbito da repartição de competências, a Constituição Federal de 1988 adotou o critério da preponderância dos interesses, em que matérias de interesse nacional são atribuídas à União, matérias de interesse regional, de competência dos Estados e matérias de interesse local são de competência dos Municípios. 

Nesse sentido, o artigo 24 da Constituição Federal estabelece a competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre a “proteção ao meio ambiente” e “proteção e defesa da saúde” (VI e XII). No modelo preconizado pela CF, cabe à União estabelecer normas gerais sobre tais matérias e, aos Estados e Distrito Federal, o exercício da competência suplementar – quando já existente norma geral a disciplinar (§2º) – e da competência legislativa plena quando inexistente norma federal. Os Estados e o Distrito Federal devem fazê-lo de forma a atender às suas peculiaridades regionais ou locais (§3º) e nos limites destas. A competência legislativa suplementar, também, não pode contrariar ou desnaturar o regramento geral editado pela União, devendo ser harmônica com este.

A legislação federal que disciplina a matéria relativa aos defensivos agrícolas é a Lei n° 7.802, de 11 de julho de 1989, regulamentada pelo Decreto n° 4.074, de 4 de janeiro de 2002. Assim, temos que é a norma geral que disciplina a matéria, pretendendo fazê-lo de forma harmônica nacionalmente. Assim sendo, a Lei 7.802/1989 estabelece os requisitos para registro segundo a análise dos órgãos técnicos federais, quais sejam ANVISA, IBAMA e MAPA – que também são os órgãos competentes para a reavaliação dos produtos.

A competência legislativa autorizada pelo art. 10 da Lei 7.802/1989 (que faz referência aos artigos 23 e 24 da CF) aos Estados e Distrito Federal permite, assim, que estes entes disciplinem os defensivos agrícolas apenas de forma suplementar e preenchendo suas eventuais lacunas, especialmente no que se refere ao atendimento de características locais. Não há autorização para legislar de forma dissonante à estabelecida pelo legislador federal, ao contrário do que pretende o PL 1227/2019. Assim, normas que imponham restrições, condicionantes ao cadastro e proibições de produtos pelos Estados são inconstitucionais.

Ainda, ao impor um recadastramento dos defensivos agrícolas em uso a cada 3 anos, ao mesmo tempo que excetua os produtos fitossanitários usados para agricultura orgânica, fere o princípio da livre concorrência (art. 170 da CF). Isto porque impõe um ônus maior aos primeiros, em violação à obrigação de neutralidade do Estado diante do fenômeno concorrencial. O cadastro estadual serve primariamente para subsidiar os estados em seus atos de fiscalização e dos quais também são objeto os produtos para agricultura orgânica. Assim, ao obrigar ao recadastramento apenas os defensivos agrícolas viola-se o princípio constitucional da razoabilidade.

Além do mais, ao pretender conferir competência ao Poder Executivo do Estado de São Paulo para normatizar a pulverização aérea dos defensivos agrícolas, o projeto de lei também faz tábula rasa dos incisos I, X e XVI do artigo 22 da Constituição Federal, que estatui a competência privativa da União para legislar sobre essa matéria.

Ainda que se argumente que se trata de legislação sobre o meio ambiente, tendo União e Estados competência legiferante concorrente, a pulverização aérea de agroquímicos é matéria regida pela Decreto-Lei n° 917, de 7 de outubro de 1969, que dispõe sobre o emprego de Aviação Agrícola no País e dá outras providências. Cabe ao Estado apenas suplementar a norma federal no limite de suas peculiaridades regionais e não buscar uma restrição geral (ainda que gradual) como pretende a propositura.

A criação de zonas restritas ao uso de defensivos agrícolas e de zonas livre da existência de sua influência, com exceção aos produtos fitossanitários aprovados para a agricultura orgânica, como propõe o projeto de lei ora analisado, equivale à imposição de proibição à comercialização e utilização destes produtos em determinadas áreas do estado de São Paulo. Trata-se de mais uma vez de regra inconstitucional, violadora do art. 24 da CF e da correta aplicação da divisão de competências entre União e Estados para legislar em matéria ambiental.

Cabe comentar, por fim, que ainda que fossem superados os óbices acima apontados, os comandos que atribuem incumbências à Administração Pública desrespeitam, também, o postulado da separação dos poderes (artigo 2º, da Constituição Federal, e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual), eis que é do Governador do Estado a competência privativa para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual e, com exclusividade, deflagrar o processo legislativo, quando a edição de lei for necessária para concretizar a medida, conforme preconiza o artigo 84, incisos II e VI, alínea “a”, da Constituição Federal, refletidas no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, alínea “a”, da Constituição do Estado.

Quanto à emenda n° 1, apresentada pelo nobre Deputado Itamar Borges, na medida em que a proposição em análise não condições para prosperar, deve ela seguir o mesmo destino.

Por tais razões, em que pese a relevância do tema tratado, no exame que cabe a esta Comissão, somos contrários ao Projeto de Lei nº 1227, de 2019.

Sala das Comissões, em

Deputado Ricardo Mellão

Relator
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